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 FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 8/2016
de 4 de março

Com o sorteio «Fatura da Sorte», criado pelo Decreto-
-Lei n.º 26 -A/2014, de 17 de fevereiro, alterado pela Lei 
n.º 75 -A/2014, de 30 de setembro, os contribuintes passa-
ram a estar habilitados ao sorteio de prémios em espécie, 
relativamente às faturas emitidas e comunicadas à Autori-
dade Tributária e Aduaneira que contenham o número de 
identificação fiscal dos adquirentes. Este sorteio iniciou -se 
em abril de 2014, tendo desde então o prémio atribuído 
revestido a natureza de veículo automóvel.

Reconhecendo -se o contributo do mecanismo do sorteio 
para um maior cumprimento dos deveres de emissão de 
fatura, entende -se contudo que a natureza do prémio até 
agora utilizado não é a mais adequada, quer na sua dimensão 
simbólica, quer quanto à efetiva utilidade para os premiados.

Através do presente decreto -lei, altera -se o tipo de pré-
mio a atribuir no âmbito do sorteio «Fatura da Sorte», 
passando aquele a ser constituído por títulos de dívida 
destinados à poupança, emitidos pela Agência de Gestão 
da Tesouraria e da Dívida Pública — IGCP, E. P. E.

A mudança do prémio para produtos de poupança, para 
além de se traduzir numa simplificação dos procedimentos, 
tem ainda a virtualidade de estimular o aforro das famílias 
e promover os produtos de poupança do Estado, mantendo 
o desiderato da promoção da cidadania fiscal dos contri-
buintes no combate à economia informal e na prevenção 
da evasão fiscal.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à segunda alteração ao 
Decreto -Lei n.º 26 -A/2014, de 17 de fevereiro, alterado 
pela Lei n.º 75 -A/2014, de 30 de setembro, que criou o 
sorteio «Fatura da Sorte», passando os prémios atribuídos 
a serem constituídos por títulos de dívida destinados à 
poupança.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 26 -A/2014, de 17 de fevereiro

Os artigos 6.º e 9.º do Decreto -Lei n.º 26 -A/2014, de 
17 de fevereiro, alterado pela Lei n.º 75 -A/2014, de 30 de 
setembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 6.º
[...]

1 — Os prémios são atribuídos pela AT e são cons-
tituídos por títulos de dívida destinados à poupança, 
emitidos pela Agência de Gestão da Tesouraria e da 
Dívida Pública — IGCP, E. P. E.

2 — [...].

Artigo 9.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].

3 — [Revogado].
4 — [Revogado].
5 — [...].»

Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogados os n.os 3 e 4 do artigo 9.º do Decreto-
-Lei n.º 26 -A/2014, de 17 de fevereiro, alterado pela Lei 
n.º 75 -A/2014, de 30 de setembro.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia 1 de abril 
de 2016.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de fe-
vereiro de 2016. — Augusto Ernesto Santos Silva — Mário 
José Gomes de Freitas Centeno — Maria Constança Dias 
Urbano de Sousa — Francisca Eugénia da Silva Dias 
Van Dunem.

Promulgado em 24 de fevereiro de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 2 de março de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 SAÚDE

Portaria n.º 37/2016
de 4 de março

O Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 44/2011, de 24 de março, e pelo 
Decreto -Lei n.º 106/2011, de 21 de outubro, que regula 
a forma de distribuição dos resultados líquidos dos jogos 
sociais explorados pela Santa Casa da Misericórdia de 
Lisboa, determina que as normas regulamentares neces-
sárias à repartição anual das verbas dos jogos sociais são 
aprovadas por portaria do ministro responsável pela área 
setorial, para vigorar no ano seguinte.

A presente portaria fixa as normas regulamentares neces-
sárias à repartição das verbas dos resultados líquidos de ex-
ploração dos jogos sociais afetas ao Ministério da Saúde para 
o ano de 2016, prosseguindo a concretização dos objetivos 
estratégicos do Plano Nacional de Saúde nas áreas ligadas à 
prestação de cuidados continuados integrados e à prevenção e 
tratamento das dependências e dos comportamentos aditivos, 
e ainda aos programas de saúde considerados prioritários.

Assim, nos termos do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 56/2006, de 15 de março, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 44/2011, de 24 de março, e pelo Decreto -Lei 
n.º 106/2011, de 21 de outubro, manda o Governo, pelo 
Ministro da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria fixa as normas regulamentares ne-
cessárias à repartição dos resultados líquidos de exploração 
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dos jogos sociais atribuídos ao Ministério da Saúde nos 
termos do Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 44/2011, de 24 de março, e pelo 
Decreto -Lei n.º 106/2011, de 21 de outubro.

Artigo 2.º
Repartição dos resultados líquidos

de exploração dos jogos sociais

Os resultados líquidos de exploração dos jogos sociais 
atribuídos ao Ministério da Saúde são repartidos, no ano 
de 2016, de acordo com as seguintes percentagens:

a) 50 % para a Administração Central do Sistema de 
Saúde, I. P., com vista ao financiamento da Rede Nacional 
de Cuidados Continuados Integrados;

b) 33 % para entidades que prosseguem atribuições nos 
domínios do planeamento, prevenção e tratamento dos 
comportamentos aditivos e das dependências, a distribuir 
por despacho do membro do Governo responsável pela 
área da saúde;

c) 17 % para a Direção -Geral da Saúde, com vista ao fi-
nanciamento de programas nas seguintes áreas e de acordo 
com as seguintes percentagens, sem prejuízo da possibi-
lidade de gestão flexível dos recursos afetos às diferentes 
atividades, desde que devidamente justificada:

i) 8 % para a área do VIH/SIDA;
ii) 3,5 % para a área da saúde mental;
iii) 1 % para a área das doenças oncológicas;
iv) 1 % para a prevenção do tabagismo;
v) 1 % para a área da prevenção da diabetes;
vi) 0,5 % para a área das doenças cérebro -cardiovasculares;
vii) 0,5 % para a área das doenças respiratórias;
viii) 0,5 % para a área do controlo das infeções asso-

ciadas aos cuidados de saúde de resistência aos antimi-
crobianos;

ix) 1 % para a área da nutrição e alimentação saudável 
e para outros programas a desenvolver no âmbito da pros-
secução dos objetivos do Plano Nacional de Saúde.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da respetiva publicação.

O Ministro da Saúde, Adalberto Campos Fernandes, 
em 19 de fevereiro de 2016. 

 AMBIENTE

Portaria n.º 38/2016
de 4 de março

O Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de proteção visam prevenir, reduzir e 
controlar a poluição das águas subterrâneas, nomeada-
mente, por infiltração de águas pluviais lixiviantes e de 
águas excedentes de rega e de lavagens, potenciar os pro-
cessos naturais de diluição e de autodepuração, prevenir, 

reduzir e controlar as descargas acidentais de poluentes e, 
por último, proporcionar a criação de sistemas de aviso e 
alerta para a proteção dos sistemas de abastecimento de 
água proveniente de captações subterrâneas, em situações 
de poluição acidental destas águas.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano, e 
a delimitação dos respetivos perímetros de proteção, estão 
sujeitas às regras estabelecidas no mencionado Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, bem como ao disposto no 
artigo 37.º da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, 
de 29 de dezembro, e na Portaria n.º 702/2009, de 6 de 
julho.

Na sequência de um estudo apresentado pela Águas 
do Centro, S. A., atualmente integrada na Águas de 
Lisboa e Vale do Tejo, S. A., a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P., elaborou, ao abrigo do n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, uma pro-
posta de delimitação e respetivos condicionamentos dos 
perímetros de proteção para as captações nos polos de 
captação de «Almaceda», «Ingranal», «Ribeira D’Eiras», 
«Rochas de Cima 1», «Valbom/Lameirinha», «Monforte 
da Beira», «Lisga», «Casal da Serra», «S. Vicente — Au-
tónomos», «Alcafozes», «Salvaterra do Extremo» e «Ter-
mas de Monfortinho», nos concelhos de Castelo Branco 
e Idanha -a -Nova.

Compete, agora, ao Governo aprovar as referidas zonas 
de proteção.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 

n.º 382/99, de 22 de setembro, na redação conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, manda o Go-
verno, pelo Secretário de Estado do Ambiente, no uso 
das competências delegadas pelo Ministro do Ambiente, 
através da subalínea ii) da alínea d) do n.º 2 do Despacho 
n.º 489/2016, de 12 de janeiro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 7, de 12 de janeiro de 2016, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Delimitação de perímetros de proteção

1 — É aprovada a delimitação dos perímetros de pro-
teção das captações designadas por:

a) Furo de Almaceda, Mina de Almaceda e Furo de 
Almaceda 2 do polo de captação de Almaceda;

b) Furo do Ingranal e Nascente do Ingranal do polo de 
captação do Ingranal;

c) Nascente de Ribeira D’Eiras do polo de captação de 
Ribeira D’Eiras;

d) Furo de Rochas de Cima 1 e Nascente de Rochas de 
Cima 1 do polo de captação de Rochas de Cima 1;

e) Nascente de Valbom do polo de captação de Val-
bom/Lameirinha;

f) Poço de Monforte da Beira e Mina de Monforte da 
Beira do polo de captação de Monforte da Beira;

g) Furo da Lisga e Nascente da Lisga do polo de cap-
tação da Lisga;

h) Mina de Fontanheiro, Mina Barroqueira n.º 1, Mina 
Barroqueira n.º 2, Mina Barroqueira n.º 3, Mina Vales, 
Mina Lameira do Nabo n.º 1, Mina Lameira do Nabo n.º 2, 
Mina Bouça n.º 1, Mina Bouça n.º 2, Mina Bouça n.º 3, 
Mina Bouça n.º 4, Mina de Castanheiro, Mina Eirinha 
n.º 1, Mina Eirinha n.º 2, Mina Corticeiras, Mina Corti-
ceiras Sem Porta, Mina Altas das Corticeiras n.º 1, Mina 


